
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

TERMO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/PGJ/2018

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 3253/2018

Prezados(as) Senhores(as):

Visando a eventual necessidade de comunicação entre este Ministério Público e as empresas
interessadas em participar desta licitação, solicitamos preencher e enviar os dados do Termo de
Retirada de Edital, por meio eletrônico, no e-mail cpl@mpal.mp.br e mpal.licitacoes@gmail.com.

O não envio dos dados eximirá este Órgão da responsabilidade de comunicação de eventos
relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de referência,
de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas, por meio eletrônico, na internet, e em
jornal de grande circulação.

Maceió/AL, 13 de dezembro de 2018.

Fernando Antônio Vasco de Souza
Pregoeiro

Razão Social:

CNPJ nº:

Endereço:

E-mail:

Cidade e Estado:

Telefone:

Pessoa para contato:

Recebemos do Ministério Público do Estado de Alagoas, nesta data, cópia do Edital da Licitação
acima identificada.

____________/___, ___ de ______________ de 2018.

____________________________________________
Assinatura (opcional em caso de envio por e-mail)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/PGJ/2018

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 3253/2018

O Ministério Público do Estado de Alagoas, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e
Silva, nº 79, Poço – Maceió/AL, CEP 57.025-400, inscrito no CNPJ sob o nº 12.472.734/0001-52,
de acordo com os elementos constantes no Processo nº 3253/2018, torna público que fará realizar
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, para o objeto definido
no item 1 deste Edital, conforme data, horário e endereço eletrônico a seguir:

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/01/2019, 09h00 (horário de Brasília)
DATA DA DISPUTA DE LANCES: 10/01/2019, 10h00 (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br
IDENTIFICADOR: 749629

Esta licitação reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Ato
Normativo PGJ nº 06, de 29 de agosto de 2005, do Ato Normativo PGJ nº 11, de 07 de dezembro de
2005, do Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de 2016, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, consoante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1 Constitui  objeto  da  presente  licitação  o registro  de  preços  para  a  eventual  prestação de
serviço de publicação de avisos de licitações e cotações de interesse do Ministério Público Estadual,
a  serem  veiculados  em  jornais  de  grande  circulação,  conforme  condições  deste  Edital  e  seus
Anexos.

1.2 O uso do sistema de registro de preços para essa contratação está fundamentado nos incisos I
e III do art. 3º do Ato Normativo PGJ nº 11, de 2005, e decorre da impossibilidade de se prever com
exatidão datas e quantitativos, em função de ajustes relacionados às articulações com os setores
envolvidos.

1.3 Os itens com valores estimados de até R$ 80.000,00 serão para participação exclusiva de
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  atendam  aos  requisitos  do  art.  3º  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta licitação:
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2.1.1 Quaisquer  interessados  que  pertençam ao ramo de  atividade  do  objeto  desta  licitação  e
atendam às  condições deste  Edital  e  seus Anexos,  inclusive quanto à documentação,  e estejam
cadastradas e habilitadas perante o sistema eletrônico provido pelo Banco do Brasil, por meio do
sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

2.2 Não poderão participar desta licitação:

2.2.1 Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação e em
recuperação judicial e extrajudicial. No caso de recuperação judicial, poderão participar, desde que
apresente certidão emitida pela instância judicial certificando sua aptidão econômica e financeira
para participar do presente procedimento licitatório (Acórdão TCU nº 8271/2011 – 2ª Câmara);

2.2.2 Empresas  que  tenham  sido  declaradas  inidôneas  por  qualquer  órgão/entidade  da
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam
punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o Ministério Público do Estado de
Alagoas;

2.2.3 Empresas que possuam entre seus sócios e dirigentes, servidor ou membro da Administração
do Ministério Público do Estado de Alagoas (art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993);

2.2.4 Sociedades  integrantes  de  um  mesmo  grupo  econômico,  assim  entendidas  aquelas  que
tenham  diretores,  sócios  ou  representantes  legais  comuns,  ou  que  utilizem  recursos  materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum;

2.2.5 Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO INSTITUÍDO PELA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006

3.1 As licitantes deverão apresentar Declaração conforme modelo constante do Anexo VII;

3.2 São consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte aquelas que atendam aos
requisitos do Art. 3º e §§ da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.3 Nos termos do art. 3º, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, considera-se receita bruta
o equipamento da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços
prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos;

3.4 No caso de início de atividade no próprio ano-calendário,  o limite de valor para fins de
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enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de
pequeno  porte  houver  exercido  atividade,  inclusive  as  frações  de  meses  (art.  3º,  §2º,  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006);

3.5 Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de
competência ou de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, § 2º, da Instrução
Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRF nº 608, de 9 de janeiro de 2006);

3.6 Não se poderá beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar
nº 123, de 2006, aquelas que se enquadram no rol do Art. 3º, § 4º, da referida Lei. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurídica, poderá impugnar o Edital deste Pregão Eletrônico, mediante petição a ser enviada
exclusivamente por meio eletrônico, nos e-mails cpl@mpal.mp.br e mpal.licitacoes@gmail.com.

4.1.1 O Pregoeiro, auxiliado pela área técnica e assessoria jurídica, decidirá sobre a impugnação
no prazo de vinte e quatro horas.

4.1.2 Acolhida  a  impugnação  contra  o  Edital,  será  designada  nova data  para  a  realização do
procedimento licitatório, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

4.2 Os  pedidos  de  esclarecimento  referentes  ao  procedimento  licitatório  deverão  ser
encaminhados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão
pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  nos  e-mails  cpl@mpal.mp.br e
mpal.licitacoes@gmail.com.

4.2.1 As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento formulados serão divulgadas
por meio de comunicado nos sítios eletrônicos www.licitacoes-e.com.br e www.mpal.mp.br (opção
“Licitações MPE”),  podendo as licitantes interessadas em participar do procedimento licitatório
acessá-las para a obtenção das informações prestadas.

4.3 Não serão reconhecidos  as impugnações  e  os  pedidos  de esclarecimento interpostos por
meio  de  fac-símile  ou  outro  meio  que  não  seja  nos  e-mails  cpl@mpal.mp.br e
mpal.licitacoes@gmail.com, ou vencidos os respectivos prazos legais.

4.4 Ressalvada  a  obrigatoriedade,  pela  legislação  de  regência,  de  sua  publicação  no  Diário
Oficial do Estado de Alagoas e por meio eletrônico, na internet, as respostas às impugnações e aos
pedidos de esclarecimento somente serão encaminhadas à pessoa interessada e às demais empresas
interessadas que confirmarem o recebimento deste Edital, mediante o envio do Termo de Retirada
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de Edital pela internet.

4.5 As impugnações  e  os  pedidos  de esclarecimento  não suspendem os  prazos  previstos  no
procedimento licitatório.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao
órgão provedor do sistema eletrônico (Licitações-e).

5.2 O credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de chave de identificação e  de  senha pessoa
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

5.3 O uso da senha de acesso pelas licitantes é de sua exclusiva responsabilidade,  incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seus representantes, não cabendo ao órgão provedor
do sistema eletrônico (Licitações-e) ou ao Ministério Público do Estado de Alagoas, promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5.4 O credenciamento junto ao órgão provedor do sistema eletrônico (Licitações-e) implica a
responsabilidade legal das licitantes ou de seus representantes legais e presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema, para imediato bloqueio do acesso.

5.6 Em  se  tratando  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos artigos 42 a
45 da referida Lei,  é necessário,  à época do credenciamento,  selecionar-se como microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme o caso.

5.6.1 Caso a licitante já esteja cadastrada no órgão provedor do sistema eletrônico e não constem
os dados acima, deverá providenciar a alteração de seu cadastro, junto ao Banco do Brasil.

5.6.2 Caso não haja a indicação de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), na
forma do item 5.6,  as  Proponentes  poderão  participar  do  procedimento  licitatório,  sem direito,
entretanto, à fruição dos benefícios previstos no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de
2006.

6. DO OFERECIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 Os licitantes serão responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
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no sistema eletrônico (Licitações-e), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seus representantes.

6.2 Incumbirá a  cada licitante  acompanhar as operações no sistema eletrônico (Licitações-e)
durante o procedimento licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema eletrônico (Licitações-e) ou
de sua desconexão.

6.3 Após a divulgação deste Edital no endereço eletrônico indicado no preâmbulo, as licitantes
interessadas deverão encaminhar proposta de preços, com a descrição do objeto definido no item 1,
em conformidade com o Termo de Referência até a data e hora marcadas para abertura da sessão
pública.

6.3.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir as respectivas propostas até a abertura da sessão
pública.

6.3.2 Qualquer elemento que possa identificar as licitantes antes da fase de lances importará a
desclassificação de suas propostas.

6.4 O ato de abertura da sessão pública implicará o encerramento da fase de recebimento de
propostas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1 A partir do horário determinado no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública do
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços, recebidas pelo sistema
eletrônico (Licitações-e).

7.2 Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  as  licitantes  ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (Licitações-
e).

7.3 Cabe à licitante acompanhar  as operações no sistema eletrônico (Licitações-e) durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

8. DA FASE DE LANCES

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances por meio do sistema
eletrônico  (Licitações-e),  sendo  as  licitantes  imediatamente  informadas  do  seu  recebimento  e
respectivo horário de registro e valor.
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8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado no preâmbulo e
as regras estabelecidas neste Edital.

8.3 As licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por elas ofertado e registrado
pelo sistema eletrônico (Licitações-e).

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

8.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva deste Pregão
Eletrônico,  o  sistema eletrônico  (Licitações-e)  poderá  permanecer  acessível  às  licitantes  para  a
recepção  de  lances,  retomando  o  Pregoeiro,  quando  possível,  a  sua  atuação  no  procedimento
licitatório, sem prejuízo dos atos realizados.

8.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes.

8.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances,  emitido  pelo  sistema eletrônico (Licitações-e)  às  licitantes,  após  o que transcorrerá
período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico
(Licitações-e), depois do qual, automaticamente, será encerrada a recepção de lances.

8.8 Após encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se ocorreu empate, nos termos
do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006, entre o lance mais bem classificado e os lances
apresentados por empresas com direito a tratamento diferenciado.

8.9 Considerar-se-ão empatados todos os lances apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que sejam iguais ou de até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais bem
classificado.

8.10 Não ocorrerá empate quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.11 Ocorrendo empate nos termos do disposto nos itens anteriores, proceder-se-á da seguinte
forma:

I – O Pregoeiro,  verificando a existência  de empresa(s)  enquadrada(s) no art.  3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006 no intervalo citado no item 8.9, convocará, por meio do sistema
eletrônico (Licitações-e), a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada para
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apresentação de proposta de preço inferior à primeira classificada;

II – A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de
preclusão  do direito,  através  do sistema eletrônico (Licitações-e),  e  havendo a apresentação de
preço  inferior  pela  licitante,  essa  passará  à  condição  de  primeira  classificada  no  certame,  não
importando a realização de nova etapa de lances;

III – Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma dos
itens anteriores deste tópico, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese  dos  itens  8.8 e  8.9 deste  Edital,  na ordem classificatória,  para o exercício  do mesmo
direito;

IV – No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.9 deste Edital,  prevalecerá
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.12 Na hipótese  de  insucesso  dos  termos  previstos  no  item anterior,  voltará  à  condição  de
primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada.

9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1 O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico  (Licitações-e),  contraproposta
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço
melhor ou dentro do valor estimado pela Administração, bem assim decidir sobre sua aceitação.

9.2 A negociação será  realizada  por  meio  do sistema eletrônico  (Licitações-e),  podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 Após a identificação do licitante melhor classificado na fase de lances, o Pregoeiro registrará
solicitação para que seja procedida a remessa da proposta ajustada,  para que este possa decidir
acerca da aceitabilidade da proposta.

10.2 A proposta de preços da licitante vencedora, contendo os elementos exigidos neste Edital,
deverá  ser  formulada  e  enviada  por  meio  eletrônico,  nos  e-mails  cpl@mpal.mp.br e
mpal.licitacoes@gmail.com, após o encerramento da etapa de lances, com a tolerância de 24 (vinte
e  quatro)  horas,  atualizada  em  conformidade  com  os  valores  eventualmente  ofertados,  e  com
posterior encaminhamento dos originais, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, também contados
a partir do momento do encerramento da sessão de lances.

10.3 O envio  postal  da  proposta  e  da  documentação  de  habilitação,  em original,  deverá  ser

8

mailto:mpal.licitacoes@gmail.com
mailto:cpl@mpal.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

realizado em envelope lacrado, contendo no frontispício os seguintes dizeres:

Ao
Ministério Público do Estado de Alagoas
Seção de Licitações
Pregão Eletrônico nº 16/2018 – Processo nº 3253/2018

10.4 A proposta de preços contendo sumário das especificações do objeto deste Pregão deverá ser
redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente,
com os seguintes dados:

I – Descrição detalhada e objetiva do item proposto, citando características que venham a
identificar o produto oferecido, incluindo marca, modelo ou qualquer outra tecnologia que incidir
na sua identificação;

II – Preço, que deverá ser menor preço por item, expresso em reais (R$), em algarismos e
por extenso, computando todos os custos necessários para o fornecimento do objeto,  consoante
planilha  de  formação  de  preços,  constante  no  Anexo  II,  bem  como  despesas  decorrentes  de
transportes, tributos, encargos, fretes, taxas e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto licitado;

III – Razão social da licitante, endereço completo, CNPJ, telefone, fac-símile, e-mail, nome
do banco, código da agência e o número da conta-corrente e os dados do responsável legal pela
proposta;

IV – Prazo de validade,  não inferior  a sessenta dias,  a  contar  da data  de abertura desta
licitação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente o
prazo de sessenta dias;

V  –  Dados  do  Representante  que  firmará  o  Contrato,  contendo  nome,  nacionalidade,
naturalidade, estado civil, profissão, identidade e órgão expedidor, CPF, domicílio e e-mail; e

10.5 Serão  desclassificadas  as  propostas  que  não  atenderem  às  exigências  do  Edital  e  seus
Anexos, sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.

10.6 O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de omissão ou qualquer outro pretexto.

10.7 A proposta  deverá  limitar-se  ao  objeto  desta  licitação,  sendo desconsideradas  quaisquer
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

10.8 A simples  apresentação da proposta  implica submissão a  todas  as condições estipuladas
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neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância da legislação.

10.9 Havendo  discordância  entre  os  valores  expressos  em  algarismos  e  por  extenso,  serão
considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às retificações necessárias.

10.10 Não  se  admitirá  proposta  que  apresentar  preço  simbólico,  irrisório  ou  de  valor  zero,
incompatível  com os  preços  de  mercado,  ainda  que  este  Edital  não  tenha  estabelecido  limites
mínimos.

11. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, forem omissas ou
apresentarem irregularidades insanáveis.

11.2 A  eventual  desclassificação  de  propostas  será  fundamentada  e  registrada  no  sistema
eletrônico (Licitações-e), com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.3 O sistema eletrônico (Licitações-e) ordenará,  automaticamente,  as propostas classificadas
pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase competitiva.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por item.

12.2 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do lance de
menor valor e decidirá sobre sua aceitação e a proposta adequada ao lance ofertado deverá ser
encaminhada no prazo de vinte e quatro horas,  a partir  da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico  (Licitações-e),  para  os  e-mails  cpl@mpal.mp.br e  mpal.licitacoes@gmail.com,  em
conformidade com o disposto nos termos deste Edital.

12.3 Sendo aceitável a proposta da licitante detentora da melhor oferta, ela deverá comprovar, de
imediato, sua situação de regularidade fiscal.

12.4 Se o lance de menor valor e a proposta não forem aceitos, ou se a licitante detentora da
melhor oferta desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará o lance subsequente e a
respectiva proposta, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance e proposta que atendam a este
Edital e seus Anexos.

12.5 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

12.5.1 Nos casos em que forem detectados erros ou inconsistências nas planilhas  apresentadas,
durante  a  análise  da aceitação da  proposta,  o  Ministério  Público do Estado de Alagoas  poderá
determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se
possível,  para  refletir  corretamente  os  custos  envolvidos  na  contratação,  desde  que  não  haja
majoração do preço proposto.

12.6 Caso exista algum fato que impeça a participação de alguma licitante, ou o mesmo tenha
sido  declarado  inidôneo  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  este  será
desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

12.7 Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da empresa,
conforme a documentação enviada, nos termos do Edital.

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13.1 A habilitação da licitante detentora da melhor oferta poderá ser verificada on-line nos sites
oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões.

13.2 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial do item anterior deverão
apresentar documentos que supram tais exigências.

13.3 Além da condição estabelecida no item 13.1, a licitante detentora da melhor oferta deverá
apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do encerramento da fase de lances, os
seguintes Documentos de Habilitação:

13.3.1 Documentos referentes à qualificação jurídica:

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por
ações,  acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores;  no caso de sociedades
simples, inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de
registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

13.3.2 Documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista:

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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II  –  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa  de  Débitos  Trabalhistas,  expedida  gratuita  e  eletronicamente,  para  comprovar  a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de
7 de julho de 2011.

13.3.3 Documentos referentes à qualificação técnica:

I – Atestado(s)/certidão(ões) de Capacidade Técnica expedidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando a aptidão da licitante, para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto licitado.

13.3.4 Documento referente à qualificação econômico-financeira:

I – Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso de recuperação judicial, poderão participar, desde
que  apresente  certidão  emitida  pela  instância  judicial  certificando  sua  aptidão  econômica  e
financeira para participar do presente procedimento licitatório (Acórdão TCU nº 8271/2011 – 2ª
Câmara). Caso não possuam prazos de validade, somente serão aceitas com data não excedente a
sessenta dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

13.3.5 As licitantes deverão apresentar ainda a seguinte documentação complementar:

I  –  Declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  inexistência  de  fato  que  possa  impedir  a  sua
habilitação neste procedimento licitatório, conforme modelo constante do Anexo III;

II – Declaração, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal e nem
utilizará,  sob  qualquer  pretexto:  profissionais  com  idade  inferior  a  dezoito  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ou com idade inferior a dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo constante do Anexo IV;

III – Declaração de cumprimento das condições de habilitação, conforme modelo constante
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do Anexo V;

IV – Caso a licitante se enquadre como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte
(EPP), deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº
123, de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, conforme modelo constante do Anexo VII.

V  –  Declaração  de  atendimento  à  Resolução  nº  37/2009,  do  Conselho  Nacional  do
Ministério Público, conforme modelo constante do Anexo X.

13.4 A documentação referente à habilitação deverá ser apresentada por meio de mensagem nos
e-mails  cpl@mpal.mp.br e  mpal.licitacoes@gmail.com, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, e os originais deverão ser encaminhados, ou comprovado seus envios, ao Ministério Público
do Estado de Alagoas, dentro de 03 (três) dias úteis, com a proposta de preços atualizada.

13.5 Havendo alguma restrição na regularidade fiscal das microempresas (ME) ou das empresas
de pequeno porte (EPP), será concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contado do momento em que
a licitante foi declarada vencedora do procedimento licitatório, prorrogáveis por igual período, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.6 A não-regularização da documentação fiscal, nos prazos previstos no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666,
de  1993,  sendo  facultado  ao  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas  convocar  as  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

13.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos neste Edital e em seus Anexos.

13.8 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta  ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada, salvo se a
licitante for microempresa, empresa de pequeno porte e cooperativa.

13.9 Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de
procedência estrangeira,  mas emitidos  em língua portuguesa,  também deverão ser  apresentados
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.10 Como condição para a contratação, a licitante detentora da melhor oferta deverá manter as
condições de habilitação.

13.11 Se o licitante detentor da melhor oferta não atender às exigências de habilitação, os demais
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licitantes  serão  chamados,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo,  nas  condições  de  suas
respectivas ofertas, sem prejuízo da análise do Pregoeiro quanto à aceitabilidade da proposta, objeto
e valor.

13.12 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado
vencedor  e,  após,  ser-lhe-á  adjudicado o  objeto  desta  licitação,  pelo  próprio  Pregoeiro,  ou,  na
hipótese de existência de recursos, pela autoridade competente do Ministério Público do Estado de
Alagoas.

13.13 Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de oito
dias  úteis  para  a  apresentação  de  novos  documentos  escoimados  das  causas  referidas  no  ato
inabilitatório.  Serão  exigidos  para  reapresentação  apenas  os  documentos  desqualificados  e  não
aceitos.

13.14 Da  sessão  pública  deste  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as propostas apresentadas,  lances ofertados,  a ordem de classificação, a
análise  da  documentação  exigida  para  habilitação  e  os  recursos  interpostos,  devendo  ser  ela
assinada, ao final, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

13.15 Ao  final  da  sessão  pública  deste  Pregão,  na  hipótese  de  o  objeto  ser  adjudicado  pelo
Pregoeiro ao licitante declarado vencedor, os autos serão encaminhados à autoridade competente
para homologação do procedimento licitatório.

13.16 Na  hipótese  de  existência  de  recursos,  os  autos  serão  encaminhados  à  autoridade
competente,  a  qual,  após  julgá-los,  adjudicará  e  homologará  o  objeto  da  licitação  ao  licitante
vencedor.

14. DOS RECURSOS

14.1 Após a declaração do licitante vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de até vinte e quatro horas,
para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de  interpor  recurso  contra  alguma decisão  do
Pregoeiro,  devendo a  licitante  registrar  os  motivos  de  sua  manifestação em campo próprio  do
sistema eletrônico (Licitações-e) denominado Acolhimento de Recurso.

14.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à
licitante vencedora.

14.2 Ao final da sessão pública, será concedido à licitante que manifestou a intenção de interpor
recurso o prazo de três dias para apresentação das razões, através dos e-mails  cpl@mpal.mp.br e
mpal.licitacoes@gmail.com,  ficando  as  demais  licitantes,  a  partir  da  divulgação  destas  pelo
Pregoeiro, intimadas a, querendo, apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista dos autos, no endereço constante
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neste Edital.

14.3 As  intenções  de  recurso  não  admitidas  e  os  recursos  rejeitados  pelo  Pregoeiro  serão
apreciados pela autoridade competente.

14.4 O  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

15. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA

15.1 O custo total máximo estimado para a contratação do objeto deste procedimento licitatório é
o que segue:

Item Quantidade Custo Unitário (R$) Custo Total (R$)

01 8 R$ 446,93 R$ 3.575,44

02 26 R$ 671,08 R$ 17.448,08

15.2 O orçamento estimativo objeto deste Edital está disponível às licitantes para consulta nos
autos do Processo nº 3253/2018.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As  despesas  oriundas  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  correr  à  conta  da
classificação da despesa 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA,
com recursos consignados no Orçamento do Ministério Público Estadual para o exercício corrente e
o aprovado em exercício subsequente.

17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1 A fiscalização  da  execução  do  contrato  a  ser  celebrado  com a  licitante  vencedora  será
exercida  por  representante  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas,  designado  pela
Procuradoria-Geral  de Justiça do Estado de Alagoas,  ao qual  competirá  dirimir  as dúvidas  que
surgirem, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

17.1.1 Caberá  ao  gestor  do  Contrato  as  atribuições  presentes  nos  Anexos  I  e  VI  –  Termo  de
Referência e Minuta do Contrato, respectivamente.

18. DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento do objeto desta licitação e futura contratação seguirá as normas constantes nos
Anexos I e VI – Termo de Referência e Minuta do Contrato, respectivamente.
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as constantes dos Anexos I e VI – Termo
de Referência e Minuta do Contrato, respectivamente.

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1 O contrato  oriundo  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  deverá  ter  vigência  adstrita  a  dos
respectivos créditos orçamentários, consoante as disposições do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

21.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 A licitante que deixar de entregar documentação ou apresentá-la com conteúdo falso, ensejar
o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal
ficará  impedida  de  licitar  e  contratar  com a  Administração pelo  prazo  de  até  cinco anos,  sem
prejuízo das demais penalidades previstas e cominações legais aplicáveis;

22.2 O atraso injustificado na execução do objeto  a  ser  celebrado ou o descumprimento  das
obrigações estabelecidas sujeitarão a licitante vencedora contratada à multa de 0,33% (zero vírgula
trinta e três por cento) por dia de atraso ou por ocorrência, sobre o valor total da contratação, até o
máximo de 20% (vinte por cento), conforme regulamentado pelo Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de
2016.

22.3 Pelos  descumprimentos  das  obrigações,  a  licitante  vencedora  estará  sujeita  às  sanções
administrativas relacionadas no Anexo VI deste Edital;

22.4 No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa;

22.5 Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser
inscrito na dívida ativa e cobrado judicialmente;

22.6 Em caso de negativa de assinatura do termo contratual por parte da licitante vencedora, será
ela penalizada com multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta, a ser
recolhida no prazo de cinco dias, contado da comunicação oficial, assegurados o contraditório e a
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ampla defesa.

23. DO REGISTRO DE PREÇOS

23.1 Este  registro  de  preços  não  obriga  o  Ministério  Público  de  Alagoas  nem  os  órgãos
participantes  e  eventuais  não  participantes  a  firmarem  contratos  com  a  licitante  vencedora
contratada;

23.2 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, cabendo ao Ministério Público do Estado de Alagoas convocar os
fornecedores registrados para negociar o novo valor;

23.3 É permitido que outras licitantes também venham a praticar o preço registrado, mediante a
apresentação de declaração de aceitabilidade de cotação dos preços iguais ao do licitante vencedor,
conforme Anexo IX deste Edital;

23.4 A licitante vencedora contratada terá o seu registro de preço cancelado quando:

I – descumprir as condições assumidas no contrato por ela assinado;

II  –  não aceitar  reduzir  o  preço  registrado,  quando se tornar  superior  ao  praticado pelo
mercado; e

III – quando, justificadamente, não for mais do interesse do Ministério Público do Estado de
Alagoas.

24. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1 O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, na forma
da minuta constante do Anexo VIII e nas condições previstas neste Edital;

24.2 A Ata de Registro de Preços resultante deste procedimento licitatório terá validade de doze
meses, a partir da data de sua assinatura;

24.3 Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  sem convocação  para  assinatura  da  Ata  de
Registro de Preços, fica a licitante vencedora contratada liberada do compromisso assumido.

25. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA

25.1 Homologada  a  licitação,  será  celebrada  a  Ata  de  Registro  de  Preços  com  a  licitante
vencedora contratada e, se for o caso, com as demais classificadas que aceitarem contratar pelo
preço da primeira, obedecida a ordem de classificação das propostas;
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25.2 O Ministério Público do Estado de Alagoas convocará a licitante vencedora contratada em
até 10 (dez) dias, informando o local, data e hora para a assinatura da Ata de Registro de Preços;

25.3 Incumbirá  ao  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas  providenciar  a  publicação,  por
extrato, da Ata de Registro de Preços, no Diário Oficial do Estado de Alagoas, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura da Ata;

25.4 No caso  da  licitante  vencedora  contratada,  depois  de convocada,  não  comparecer  ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ela previstas neste Edital,
o  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas  registrará  as  demais  licitantes,  na  ordem  de
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação.

25.5 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Ministério Público do Estado de
Alagoas fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará às demais licitantes a
nova ordem de registro.

26. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração
que  não  tenha  participado  do  procedimento  licitatório,  conforme  condições  abaixo,  desde  que
devidamente  comprovada  a  vantagem e,  respeitadas  no  que  couber,  as  disposições  e  as  regras
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

26.2 Caberá ao Ministério Público do Estado de Alagoas autorizar ou não a adesão de terceiros à
Ata de registro de Preços decorrente deste Edital;

26.3 Caberá à licitante beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  sem  prejuízo  dos  quantitativos
registrados  em  Ata,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações  anteriormente
assumidas;

26.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem;

26.5 Na hipótese prevista na condição anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na
razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

27. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
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27.1 A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, a pedido, quando:

I – comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços por
ocorrência de caso fortuito ou de força maior; e

II – o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação
dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais.
 
27.2 A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, por iniciativa do Ministério
Público do Estado de Alagoas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando:

I – não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

II – perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo
licitatório;

III – por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

IV – não cumprir as obrigações de acordo com a Ata de Registro de Preços; e

V  –  caracterizada  qualquer  hipótese  de  inexecução  total  ou  parcial  das  condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas Notas de Empenho. 

28. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

28.1 Durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  os  preços  registrados  serão  fixos  e
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista
no art. 65, II, d, da Lei nº 8.666, 1993, ou de redução dos preços praticados no mercado;

28.1.1  Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65, II, d, da Lei nº 8.666, de
1993, o Ministério Público do Estado de Alagoas, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata de Registro de Preços e iniciar outro procedimento licitatório;

28.2 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro,
e, definido o novo preço máximo a ser pago pelo Ministério Público do Estado de Alagoas, os
fornecedores  registrados  serão  convocados  para  alteração,  por  aditamento,  do  preço da  Ata  de
Registro de Preços;

28.3 O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles
praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  materiais  registrados,  cabendo  ao
Ministério Público do Estado de Alagoas promover as necessárias negociações junto as licitantes
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vencedoras;

28.3.1 Quando o preço inicialmente registrado,  por motivo superveniente,  tornar-se superior  ao
preço praticado no mercado, o Ministério Público do Estado de Alagoas deverá convocar:

I – a licitante vencedora visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado. Frustrada a negociação, a licitante vencedora será liberada do compromisso
assumido; e

II – convocar as demais licitantes vencedoras visando igual oportunidade de negociação.

28.3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante vencedora,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Ministério
Público do Estado de Alagoas:

I – liberar a licitante vencedora do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer
antes da entrega dos materiais; e

II – convocar os demais licitantes vencedoras visando igual oportunidade de negociação.

28.4 Não havendo êxito  nas  negociações,  o  Ministério  Público do Estado de Alagoas  deverá
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1 Este  Edital  e  seus  Anexos,  bem  assim  a  proposta  da  licitante  vencedora,  farão  parte
integrante do Contrato, independentemente de transcrição;

29.2 É facultada  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Alagoas,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar no ato da sessão pública;

29.2.1  Quando a decisão do Pregoeiro depender de análise e estudos técnicos para os quais não
tenha  conhecimento,  poderá  recorrer  aos  pareceres  técnicos  das  áreas  e  órgãos  do  Ministério
Público do Estado de Alagoas, para orientar sua decisão;

29.3 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões
de  interesse  público  derivado  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e
suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  invalidá-la,  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
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provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e  fundamentado,  ouvida  a  Consultoria
Jurídico-Administrativa do Ministério Público do Estado de Alagoas, ficando, em qualquer caso,
assegurado o contraditório e a ampla defesa prévia às licitantes;

29.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
Ministério Público do Estado de Alagoas não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório;

29.5 As  licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

29.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do procedimento  licitatório  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que
não haja comunicação em contrário do Pregoeiro;

29.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
normal no Ministério Público do Estado de Alagoas;

29.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
licitante,  desde que  seja  possível  a  aferição  da sua qualificação e  a  exata  compreensão da sua
proposta durante a realização da sessão pública;

29.9 As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da
disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse do Ministério Público do Estado
de Alagoas, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

29.10 É proibida  a  veiculação de publicidade  acerca  da  presente  contratação,  salvo  se  houver
prévia autorização do Ministério Público do Estado de Alagoas;

29.11 Se  necessário  for  e  a  critério  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas,  poderá  ser
solicitada a execução do objeto em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, sendo
comunicada previamente a licitante vencedora contratada;

29.12 No  caso  de  ação  trabalhista  envolvendo  os  serviços  prestados,  a  licitante  vencedora
contratada adotará as  providências  necessárias  no sentido de preservar  o  Ministério  Público do
Estado de Alagoas e mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de
qualquer natureza;

29.13 A ausência de comunicação por parte do Ministério Público do Estado de Alagoas, referente
a irregularidades ou falhas, não exime a licitante contratada das responsabilidades determinadas
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neste Edital;

29.14 Demais informações referentes a este Pregão poderão ser obtidas na Seção de Licitações do
Ministério Público do Estado de Alagoas, na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, 79, Poço, CEP
57035-670 –  Maceió-AL,  por  meio  do  telefone  (82)  2122-3541 ou e-mails  cpl@mpal.mp.br e
mpal.licitacoes@gmail.com;

29.15 Serão  disponibilizados  nos  sites  www.licitacoes-e.com.br  e  www.mpal.mp.br,  na  opção
“Licitações MPE”, os esclarecimentos, as impugnações e suas respectivas respostas;

29.16 A adjudicação e a homologação desta licitação não implicarão direito à contratação;

29.17 Para as demais condições de contratação, deverão ser observadas as disposições constantes
neste Edital e seus Anexos;

29.18 As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Edital  e  seus  Anexos,  que  não  possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, foro da Comarca
de Maceió-AL;

29.19 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Anexo I Termo de referência.

Anexo II Planilha de composição de preços.

Anexo III Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo.

Anexo IV Modelo de declaração de cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666, de
1993.

Anexo V Modelo de declaração de cumprimento das condições de habilitação.

Anexo VI Minuta de contrato.

Anexo VII Modelo  de  termo  de  opção/declaração  para  microempresa  e  empresa  de  pequeno
porte.

Anexo
VIII

Minuta da ata de registro de preços.

Anexo IX Modelo de declaração de aceitabilidade de cotação dos preços iguais ao do licitante
vencedor.

Anexo X Modelo de declaração de atendimento à Resolução nº 37/2009, do Conselho Nacional
do Ministério Público.

Maceió, AL, 13 de dezembro de 2018.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual prestação de serviço de publicação de avisos de licitações e
cotações de interesse do Ministério Público Estadual,  a serem veiculados em jornais de grande
circulação.

2. JUSTIFICATIVAS

2.1. A depender da modalidade e do valor estimado de qualquer contratação do Ministério Público
Estadual, os avisos com os resumos dos editais, à disposição do público no Órgão, devem ser
publicados da seguinte forma:

2.1.1. No caso das modalidades Tomada de Preços e Concorrência:

a) no Diário Oficial da União, quando se tratar de obras financiadas parcial ou
totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais;

b) no Diário Oficial do Estado, quando se tratar respectivamente de licitação feita
pelo Ministério Público Estadual;

c) em jornal diário de grande circulação no Estado e, se houver, em jornal de
circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço ou fornecido o
bem, podendo a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de
divulgação para ampliar a área de competição;

2.1.2. No caso da modalidade Pregão, conforme Ato Normativo PGJ nº 06/2005:

a) para bens e serviços de valores estimados de até R$ 160.000,00: 

 no Diário Oficial do Estado;
 em meio eletrônico, na internet.

b) para bens e serviços de valores estimados de R$ 160.000,01 até R$ 650.000,00:

 no Diário Oficial do Estado;
 em meio eletrônico, na internet;
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 em jornal de grande circulação local.

c) para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 650.000,00:

 no Diário Oficial do Estado;
 em meio eletrônico, na internet;
 em jornal de grande circulação regional/nacional;

2.1.3. Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de preços,
independentemente do valor estimado, conforme o Decreto nº 5.450/2005, em seu Art. 17, § 6º, a
publicação será feita:

 no Diário Oficial do Estado;
 em meio eletrônico, na internet;
 em jornal de grande circulação regional ou nacional.

2.2. Existe no Órgão preços registrados para o mesmo serviço, através da Ata de Registro de Preços
nº 32/2017, vigente até o fim de dezembro de 2018. No entanto, a quantidade já utilizada demonstra
a insuficiência de saldo para atender a demanda do Ministério Público do Estado de Alagoas, assim
como a proximidade do término da vigência.

Item 1 Item 2

Quantidade utilizada/solicitada 3 9

Saldo 1 21

2.3. Considerando a justificativa dos itens anteriores; o disposto no Ato Normativo PGJ nº 06/2005,
Anexo I, que fixa regras internas para a publicação de avisos de licitações, utilizando o valor
estimado como parâmetro; a divulgação de avisos de cotações, bem como a realização de licitações
com, consequentemente, publicação de seus avisos, nos  últimos  12  (doze)  meses;  torna-se
necessário, por todo o elencado, a contratação de empresa especializada na publicação de editais e
avisos para este Órgão.

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1. A Contratada assegurará a publicação dos avisos deste Ministério Público Estadual em jornais
de grande circulação LOCAL e NACIONAL, que circulem ao menos 5 vezes por semana, com as
especificações que se seguem:

a) seção de classificados ou outra na qual sejam publicados os demais editais e avisos;
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b) tamanho aproximado do anúncio: 02 colunas (9,6 cm de largura) x 8 cm – p&b;

3.2. Para esta contratação, considera-se:

a) jornal de grande circulação local, Gazeta de Alagoas  ou  Tribuna Independente,  ou
qualquer outro que se comprove circulação superior aos citados, em dias e em quantidades;

b) jornal de grande circulação nacional, Folha de São Paulo  ou  Valor Econômico,  ou
qualquer outro que se comprove circulação superior aos citados, em dias e em quantidades.

3.3. Não serão aceitos para as publicações, jornais de bairro, de sindicatos, de associações, de
clubes e de outros cuja circulação seja restrita;

3.4. O Ministério Público Estadual encaminhará o texto do aviso a ser publicado, via correio
eletrônico (e-mail), sendo de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada a mão de obra, os
equipamentos e materiais necessários à elaboração das artes finais necessárias à publicação;

3.5. A empresa a ser contratada deverá enviar ao Ministério Público Estadual a página do jornal por
meio eletrônico, para a instrução do respectivo processo administrativo, até o dia seguinte ao da
publicação, sob pena de multa, na forma prevista no Edital, salvo justificativa por escrito e acatada
pela Administração;

3.6. Estima-se a quantidade de 34 (trinta e quatro) publicações para o período de 12 (doze) meses,
sendo 8 (oito) em jornal de grande circulação LOCAL e 26 (vinte e seis) em jornal de grande
circulação NACIONAL;

3.6.1. A quantidade estimada para essa contratação foi  formada a  partir  do histórico de
publicações  realizadas  nos  últimos  12  (doze)  meses,  bem como perspectivas  da  administração
quanto à realização de procedimentos licitatórios no decorrer do próximo período.

4. ESTRATÉGIA DE COMPRA

4.1. Os itens componentes terão seus preços registrados através da modalidade licitatória pregão
eletrônico, tipo menor preço por item, instituído pela Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente, pela
Lei nº 8.666/93 e suas alterações; e ainda o Decreto nº 7.892/2013;

4.2.  A existência de preços registrados não obriga o Ministério  Público  Estadual a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.
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5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

5.1. As propostas contidas deverão ser digitadas, impressas em formulário contínuo da empresa,
redigidas em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinadas e/ou
rubricadas em todas as folhas por quem de direito e deverá conter os seguintes elementos:

a) CNPJ, endereço, telefone e fax para contato;

b) preço unitário e global, expresso em moeda corrente nacional, por quanto a empresa se
compromete a executar os serviços, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros, encargos sociais e
custos com a execução de medidas de segurança. Em caso de discordância entre os preços unitários
e totais, prevalecerão os primeiros; ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por
extenso, prevalecerão os últimos;

c) prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos a
contar da data prevista para a abertura das propostas;

5.2. Para a apresentação das propostas os interessados deverão seguir as características e
estimativas abaixo elencadas:

Item Especificação
Quantidade
Estimada

Preço
Unitário

Preço Total

01
Publicação de aviso, com tamanho aproximado
de 02 colunas (9,6 cm de largura) x 8 cm – p&b,
em jornal de grande circulação local.

08

02
Publicação de aviso, com tamanho aproximado de
02 colunas (9,6 cm de largura) x 8 cm – p&b, em
jornal de grande circulação nacional.

26

5.3. Nas propostas que omitirem o seu prazo de validade, fica estabelecido que este prazo será o
estipulado de 60 (sessenta) dias. Tal circunstância não ensejará desclassificação.

6. PRAZOS DE PUBLICAÇÃO

6.1. Os avisos serão enviados via e-mail pelo Órgão até as 13:00 horas (horário de Brasília), para
que a Contratada providencie a publicação nos jornais do dia útil seguinte;
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6.2. Para as matérias recebidas após esse horário, a publicação ocorrerá até o segundo dia útil
posterior ao recebimento.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

7.1. Caberá à empresa vencedora, quando da assinatura da Ata de Registro de Preços:

a) Estar em condições de prestar os serviços a partir da data da assinatura do Contrato e manter essa
condição na vigência do instrumento;

b) Executar os serviços objeto deste Termo de Referência, rigorosamente em conformidade com
todas as suas condições;

c) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados
durante a execução dos serviços relacionados a este Registro de Preços;

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Registro de Preços, sem prévia e
expressa anuência do MP/AL, ressalvada a publicação propriamente dita;

e) Publicar as matérias recebidas, via e-mail  até  as  13:00 horas, no dia  útil seguinte. Para as
matérias recebidas após esse horário, a publicação ocorrerá até o segundo dia útil  posterior ao
recebimento;

f) Enviar ao Ministério Público Estadual, a página impressa em meio físico do jornal ou por meio
eletrônico, para a instrução do respectivo processo administrativo, até o dia seguinte ao da
publicação, sob pena de multa, na forma prevista no Edital, salvo justificativa por escrito e acatada
pela Administração;

g) Entregar, com as notas fiscais/faturas, a(s) respectiva(s) página(s) do veículo de divulgação (no
original), para fins de comprovação perante o MP/AL;

h) Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação necessárias
para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica;

i) Comunicar ao MP/AL toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a prestação
do serviço;

j) Comunicar ao MP/AL, com antecedência, os motivos que eventualmente impossibilitem a
prestação dos serviços no prazo estipulado;
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k) Realizar, por sua própria conta, nova publicação, no todo ou em parte, caso se constate alguma
divergência entre o texto enviado e o publicado, ressalvando-se a hipótese de a retificação decorrer
de equívoco do MP/AL.

8. OBRIGAÇÕES DO MP/AL – GERENCIADOR DA ATA

8.1. O MP/AL, após a entrega da Solicitação de Fornecimento, compromete-se a:

a) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do
MP/AL;

b) Atestar a execução do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato;

c) Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no
contrato;

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação será fiscalizada pelo Gestor
do Contrato, formalmente designada pela Autoridade Competente, com autoridade para exercer,
como representante da Administração do Ministério Público de Alagoas toda e qualquer ação de
orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

9.2. Ao Gestor do Contrato compete, entre outras atribuições:

a) rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as exigências do
Contrato;

b) acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

c) comunicar ao representante da contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

d) solicitar à administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual.
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10. PAGAMENTO

10.1. O pagamento ao CONTRATADO será efetuado por demanda atendida, em conformidade com
as quantidades de matérias efetivamente publicadas e de acordo com o preço unitário consignado na
proposta apresentada, até o quinto dia útil subsequente ao envio da nota fiscal, através de crédito em
conta-corrente, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal/fatura discriminativa, acompanhada de  cópia  da(s) respectiva(s) página(s) do(s)
veículo(s) de divulgação;

b) Prova de regularidade de Débitos relativos aos tributos federais  e à  Dívida Ativa da União,
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do
art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751,
de 02/10/2014;

c)  Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), a qual encontra-se disponível em todos os portais eletrônicos da Justiça do Trabalho
(Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do
Trabalho);

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de regularidade para com os tributos estaduais;

f) Prova de regularidade para com os tributos municipais.

10.2. A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação
requerida no parágrafo anterior, implicará na sua devolução à Empresa Contratada para
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data da sua reapresentação;

10.3. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na unidade
bancária;

10.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
obrigação em virtude de penalidades impostas à Contratada ou inadimplência contratual inclusive
quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados;

10.5. O Ministério Público Estadual reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, serviços prestados não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;

10.6. O Ministério Público Estadual poderá deduzir da importância a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos da Licitação;
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10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo
Ministério Público Estadual, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, será aquela prevista no art. 1.062 do Código Civil Brasileiro, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100)/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10.8. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída em fatura específica, podendo 
ser faturado no mês seguinte ao da ocorrência.

11. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1. O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

12. DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração
Pública, na forma disciplinada no Decreto nº 7.892/2013;

12.2.  O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o Ministério Público do Estado
de Alagoas.

13. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
Decreto nº 7.892/2013.

13.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao MP/AL (órgão gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores;
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13.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
ao preço praticado no mercado, o MP/AL (órgão gerenciador) deverá:

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido; e

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o MP/AL
(órgão gerenciador) poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.1.4. Não havendo êxito nas negociações, o MP/AL (órgão gerenciador) deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

14. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:

14.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

14.1.2. Não retirar a respectiva Solicitação de Fornecimento no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

14.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993
ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

14.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas  nos  itens  14.1.1,  14.1.2  e  14.1.4,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgão gerenciador.

14.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados e justificados.
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Ministério Público Estadual poderá, garantida a
prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções, conforme regulamentado
pelo Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de 2016:

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para
os quais tenha concorrido;

b) MULTA;

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração do Ministério Público Estadual, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
licitante ressarcir a Administração do Ministério Público Estadual pelos prejuízos resultantes, e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

15.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”,  e “d”  poderão ser aplicadas com a da alínea “c”,
facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do
§ 1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei de Licitações.

15.3. O CONTRATANTE aplicará as demais penalidades previstas nas Leis nos. 10.520/02 e
8.666/93 e no Decreto nº. 5.450/2005, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

15.4. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

16. GENERALIDADES

16.1. O CNPJ do Ministério Público de Alagoas é 12.472.734/0001-52.

16.2. A licitação objeto deste termo de referência poderá ser revogada total ou parcialmente, sem
que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei nº
8.666/93.
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16.3. Aos contratos originários deste Registro de Preços, poderão ser acrescidos ou diminuídos os
objetos do fornecimento dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.
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ANEXO II
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

Item Descrição Quantidade
Valor Unitário

(R$)
Valor Total

(R$)

01

Publicação de aviso, com tamanho
aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação local.

Jornal:

8

02

Publicação de aviso, com tamanho
aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação nacional.

Jornal:

26

VALIDADE DA PROPOSTA
(não inferior a 60 (sessenta dias):

PRAZO DE ENTREGA:

DADOS DA PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

TELEFONES:

E-MAIL:

DADOS DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELO FUTURO CONTRATO:

NOME:

E-MAIL:

ESTADO CIVIL:
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PROFISSÃO:

IDENTIDADE:

CPF:

DOMICÍLIO:

Nos preços cotados já estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a perfeita
execução do objeto desta licitação, tais como impostos, tributos, fretes e demais despesas inerentes. 

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(Nome da empresa)_____________________,  CNPJ nº  _______________________,  sediada na
_________________(endereço  completo)  ______________________,  por  intermédio  de  seu
representante  legal,  o(a)  Sr.(a)_______________infra-assinado,___________(informar  o
cargo)____________,  Identidade  nº  ________________,  expedida  pela(o)  ________,  e  CPF nº
________________,  DECLARA,  sob  as  penas  da  lei,  que  até  a  presente  data  inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitação para o procedimento licitatório,  ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 27, V, DA

LEI Nº 8.666, DE 1993

(Nome da empresa) _________________________, CNPJ nº_____________, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr. (a)_____________________, Identidade nº ___________, expedida
pela(o)  _________,  e  CPF  nº  _____________,  DECLARA,  sob  as  penas  da  lei,  para  fins  do
disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de
outubro  de  1999,  que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE

HABILITAÇÃO

(Nome da empresa) _________________________, CNPJ nº_____________, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr. (a)_____________________, Identidade nº ___________, expedida
pela(o) _________, e CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre todos
os requisitos habilitatórios para o presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS E
O(A) (LICITANTE VENCEDORA CONTRATADA), PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  PUBLICAÇÃO  DE
AVISOS DE LICITAÇÕES E COTAÇÕES.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  CNPJ  nº
12.472.734/0001-54, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº
79,  Poço,  na  cidade  de  Maceió-AL,  CEP  57025-400,  doravante
denominado  CONTRATANTE,  representada  pelo  Procurador-Geral  de
Justiça do Estado de Alagoas, (nome do representante),  (nacionalidade),
(estado  civil),  (profissão),  Identidade  nº  ......................,  expedida
pela ................, CPF nº................... e domiciliado(a) ...........(domicílio do
representante).

CONTRATADO(A): (nome em negrito e caixa alta), CNPJ nº.................................., com sede
(endereço  completo),  (fone),  (fac-símile),  (e-mail),  doravante
denominado(a)  CONTRATADO(A), representado(a) por seu(sua) (cargo
do representante), (nome do representante), (nacionalidade), (estado civil),
(profissão),  Identidade  nº  ......................,  expedida  pela  ................,  CPF
nº................... e domiciliado(a) ...........(domicílio do representante).

Resolvem, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Ato Normativo PGJ nº 06, de 29
de agosto de 2005, do Ato Normativo PGJ nº 11, de 07 de dezembro de 2005, do Ato PGJ nº 01, de
8  de  janeiro  de  2016,  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  da  Lei
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21
de  junho  de  1993,  e  o  Decreto  nº  7.892,  de  23  de  janeiro  de  2013,  consoante  as  condições
estabelecidas no Edital do Pregão nº ___/PGJ/____ e seus Anexos, celebrar este Contrato, mediante
os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este Contrato tem por objeto a prestação de serviço de publicação de avisos de licitações e
cotações  de  interesse  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas,  conforme  especificações
técnicas, quantidades, valores unitários e totais constantes do Edital do Pregão nº ___/PGJ/____ e
respectivos anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
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Este Contrato será executado pelo regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de
julgamento das propostas de menor preço por item, sendo seu fornecimento de forma parcelada, de
acordo com as necessidades do CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se  a  este  Contrato,  independentemente  de  transcrição,  o  Edital  do  Pregão  nº
___/PGJ/_____, com seus anexos, e os demais elementos constantes do Processo nº ____/_____.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

I – da CONTRATANTE:

a) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,
inclusive  permitindo  o  acesso  de  empregados,  prepostos  ou  representantes  da  Contratada  às
dependências do MP/AL;

b) Atestar a execução do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato;

c)  Efetuar  pagamento  à  Contratada  de  acordo  com  as  condições  de  preço  e  prazo
estabelecidas no contrato.

II – da CONTRATADA:

a) Estar em condições de prestar os serviços a partir da data da assinatura do Contrato e
manter essa condição na vigência do instrumento;

b) Executar os serviços objeto deste Contrato, rigorosamente em conformidade com todas as
suas condições;

c) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados
durante a execução dos serviços relacionados a este Contrato;

d) Não transferir  a outrem, no todo ou em parte,  o objeto deste Contrato,  sem prévia e
expressa anuência do Contratante, ressalvada a publicação propriamente dita;

e) Publicar as matérias recebidas, via e-mail até as 13:00 horas, no dia útil seguinte. Para as
matérias  recebidas  após esse horário,  a publicação ocorrerá até  o  segundo dia  útil  posterior  ao
recebimento;

f) Enviar ao Ministério Público Estadual, a página impressa em meio físico do jornal ou por
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meio eletrônico, para a instrução do respectivo processo administrativo, até o dia seguinte ao da
publicação, sob pena de multa, na forma prevista no Edital, salvo justificativa por escrito e acatada
pela Administração;

g)  Entregar,  com  as  notas  fiscais/faturas,  a(s)  respectiva(s)  página(s)  do  veículo  de
divulgação (no original), para fins de comprovação perante o Contratante;

h)  Manter,  durante  a  vigência  do  Contrato,  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica;

i) Comunicar ao Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a
prestação do serviço;

j)  Comunicar  ao  Contratante,  com  antecedência,  os  motivos  que  eventualmente
impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado;

k) Realizar, por sua própria conta, nova publicação, no todo ou em parte, caso se constate
alguma divergência entre o texto enviado e o publicado, ressalvando-se a hipótese de a retificação
decorrer de equívoco do Contratante.

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato a ser celebrado com a Contratada será exercida por
representante da Contratante,  designado pelo Ministério Público do Estado de Alagoas,  ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo Primeiro. Caberá ao Gestor do Contrato:

a) rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as
exigências do Contrato;

b) acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do
contrato;

c) comunicar ao representante da contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

d) solicitar à administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula
contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS
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A Contratada  assegurará a publicação dos avisos deste Ministério Público Estadual em
jornais de grande circulação LOCAL e NACIONAL, que circulem ao menos 5 vezes por semana,
com as especificações que se seguem:

a) seção de classificados ou outra na qual sejam publicados os demais editais e avisos;

b) tamanho aproximado do anúncio: 02 colunas (9,6 cm de largura) x 8 cm – p&b;

Parágrafo Primeiro. Para esta contratação, considera-se:

a) jornal de grande circulação local,  Gazeta de Alagoas  ou  Tribuna Independente,  ou
qualquer outro que se comprove circulação superior aos citados, em dias e em quantidades;

b) jornal  de grande circulação nacional,  Folha de São Paulo  ou  Valor Econômico,  ou
qualquer outro que se comprove circulação superior aos citados, em dias e em quantidades.

Parágrafo Segundo. Não serão aceitos para as publicações, jornais de bairro, de sindicatos, de
associações, de clubes e de outros cuja circulação seja restrita.

Parágrafo Terceiro. O Ministério Público Estadual encaminhará o texto do aviso a ser publicado,
via correio eletrônico (e-mail), sendo de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada a mão
de obra, os equipamentos e materiais necessários à elaboração das artes finais necessárias à
publicação.

Parágrafo Quarto. A empresa Contratada deverá enviar ao Ministério Público Estadual a página
do jornal  por meio eletrônico, para a instrução do respectivo processo administrativo, até o dia
seguinte ao da publicação, sob pena de multa, na forma prevista no Edital, salvo justificativa por
escrito e acatada pela Administração.

Parágrafo Quinto. Os avisos serão enviados via e-mail pelo Órgão até as 13:00 horas (horário de
Brasília), para que a Contratada providencie a publicação nos jornais do dia útil seguinte.

Parágrafo Sexto. Para as matérias recebidas após esse horário, a publicação ocorrerá até o segundo
dia útil posterior ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Contratante  pagará  à  Contratada,  pela  execução  deste  Contrato,  a  importância  de  R$
…………………………. (………………………………….), conforme tabela abaixo.

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total
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(R$) (R$)

01

Publicação de aviso, com tamanho
aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação local.

8

02

Publicação de aviso, com tamanho
aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação nacional.

26

Parágrafo Primeiro. O pagamento ao CONTRATADO será efetuado por demanda atendida,  em
conformidade com as quantidades de matérias efetivamente publicadas e de acordo com o preço
unitário consignado na proposta apresentada, até o quinto  dia útil subsequente ao envio da nota
fiscal, através de crédito em conta-corrente, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal/fatura discriminativa, acompanhada de  cópia  da(s) respectiva(s) página(s) do(s)
veículo(s) de divulgação;

b) Prova de regularidade de Débitos relativos aos tributos federais  e à  Dívida Ativa da União,
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do
art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751,
de 02/10/2014;

c)  Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), a qual encontra-se disponível em todos os portais eletrônicos da Justiça do Trabalho
(Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do
Trabalho);

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de regularidade para com os tributos estaduais;

f) Prova de regularidade para com os tributos municipais.

Parágrafo  Segundo.  A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da
documentação requerida no parágrafo anterior, implicará na sua devolução à Empresa Contratada
para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data da sua
reapresentação.

Parágrafo Terceiro. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na
unidade bancária.
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Parágrafo Quarto.  Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigação em virtude de penalidades impostas à Contratada ou inadimplência
contratual inclusive quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados.

Parágrafo Quinto. O Ministério Público Estadual reserva-se o direito de recusar o pagamento se,
no ato da atestação, serviços prestados não estiverem de acordo com as especificações apresentadas
e aceitas.

Parágrafo Sexto. O Ministério Público Estadual poderá deduzir da importância a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos da Licitação.

Parágrafo Sétimo. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
devida pelo Ministério Público Estadual, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, será aquela prevista no art. 1.062 do Código Civil Brasileiro, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100)/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

Parágrafo  Oitavo. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída em fatura
específica, podendo ser faturado no mês seguinte ao da ocorrência.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  oriundas  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  correr  à  conta  da
classificação da despesa 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA,
com recursos consignados no Orçamento do Ministério Público Estadual para o exercício corrente e
o aprovado em exercício subsequente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

A duração do Contrato ficará adstrita  à  vigência dos respectivos  créditos  orçamentários,
consoante as disposições do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art.
65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Ministério Público Estadual poderá, garantida
a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções, conforme regulamentado
pelo Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de 2016:

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para
os quais tenha concorrido;

b) MULTA;

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração do Ministério Público Estadual, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
licitante ressarcir a Administração do Ministério Público Estadual pelos prejuízos resultantes, e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

Parágrafo Primeiro.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”,  e “d” do caput desta  Cláusula
poderão ser aplicadas com a da alínea “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do § 1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei de
Licitações.

Parágrafo  Segundo.  O Contratante  aplicará as demais penalidades previstas nas Leis nos.
10.520/02 e 8.666/93 e no Decreto nº. 5.450/2005, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

Parágrafo Terceiro. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
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Este Contrato poderá ser rescindido administrativamente com fundamento no art. 77 da Lei
nº 8.666, de 1993, hipótese em que a Contratada reconhece os direitos da Contratante, conforme
determina o art. 55, IX, do mesmo diploma legal. 

Parágrafo Primeiro. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido, com fundamento no art. 79 da
Lei nº 8.666, de 1993:

I – unilateralmente pela Contratante, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, I
a XII e XVII, da Lei nº 8.666, de 1993;

II – por acordo entre as partes; e

III – judicialmente, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro. A rescisão unilateral acarretará as consequências previstas no art. 80 da Lei nº
8.666, de 1993.

Parágrafo Quarto.  A rescisão decorrente da inexecução total ou parcial do contrato acarretará à
Contratada, além da aplicação das penalidades previstas neste Contrato, as disposições previstas nos
artigos 58 e 80 da Lei nº 8.666/93, bem como indenização por perdas e danos que a Contratante vier
a sofrer.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário
Oficial  do Estado de Alagoas,  até o quinto dia útil  do mês seguinte ao de sua assinatura,  para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica estabelecido o Foro da cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, por ser o foro
legal, como competente para dirimir demanda que verse sobre interpretação do presente Contrato.
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Maceió-AL, ………… de ………………… de ………..

Pela CONTRATANTE: Pela CONTRATADA:
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ANEXO VII
MODELO DE TERMO DE OPÇÃO/DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Nome da empresa) _________________________, CNPJ nº ___________, por intermédio de seu
representante  legal,  o(a)  Sr.  (a)  _____________,  Identidade  nº  __________,  expedida  pela(o)
_____________, e  CPF nº _______________, OPTA pelo tratamento diferenciado e  favorecido
estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3º e
seus parágrafos, estando apta a usufruir o tratamento ali previsto e DECLARA ser: Microempresa (
) Empresa de Pequeno Porte (    ).

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO VIII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/PGJ/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, CNPJ nº 12.472.734/0001-54,
com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, na cidade de Maceió-AL, CEP
57025-400, neste ato representado pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas, (nome
do representante), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), Identidade nº ......................, expedida
pela  ................,  CPF  nº...................  e  domiciliado(a)  ...........(domicílio  do  representante),
considerando o resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº …../PGJ/2018,
para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Alagoas  de  …../
……/2018, Processo Administrativo nº ………./………, RESOLVE registrar os preços da empresa
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as
condições previstas no Edital, obedecidas as normas constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, no Ato Normativo PGJ nº 06, de 29 de agosto de 2005, no Ato Normativo PGJ nº 11, de 07 de
dezembro de 2005, no Ato PGJ nº 01, de 8 de janeiro de 2016, na Lei Complementar nº 123, de 14
de  dezembro  de  2006,  na  Lei  Complementar  nº  147,  de  7  de  agosto  de  2014,  aplicando-se
subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços a prestação de serviço de publicação
de avisos de licitações e cotações de interesse do Ministério Público Estadual, a serem veiculados
em jornais de grande circulação.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE ALAGOAS

2.1 O preço registrado, as especificações técnicas do objeto, a quantidade, e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

Item Descrição Quantidade
Valor Unitário

(R$)
Valor Total

(R$)

01

Publicação de aviso, com tamanho
aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação local.

8

02 Publicação de aviso, com tamanho 26
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aproximado de 02 colunas (9,6 cm de
largura) x 8 cm – p&b, em jornal de grande
circulação nacional.

3. DA ADESÃO À ATA

3.1 O Ministério Público do Estado de Alagoas permitirá adesão à Ata de Registro de Preços
referente ao objeto constante do presente instrumento, não podendo estas contratações exceder, por
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados.

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze meses), contados a partir
da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1 As condições  gerais  do fornecimento  dos  materiais,  tais  como os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as  obrigações  das  partes,  pagamento,  sanções  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Edital e seus Anexos, que são partes integrantes dessa Ata.

5.2 Esta Ata foi lavrada em ___ vias e assinada pelas partes.

Fica estabelecido o Foro da cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, por ser o foro legal,
como competente para dirimir demanda que verse sobre interpretação do presente Contrato.

Maceió-AL, ………… de ………………… de ………..

Pelo Representante Legal do Ministério
Público do Estado de Alagoas:

Pelo(s) Representante(s) legal(is) da(s)
Empresa(s) Registrada(s):
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ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITABILIDADE DE COTAÇÃO DOS PREÇOS

IGUAIS AO DO LICITANTE VENCEDOR

(Nome da empresa)_____________________,  CNPJ nº  _______________________,  sediada na
_________________(endereço  completo)  ______________________,  por  intermédio  de  seu
representante  legal,  o(a)  Sr.(a)_______________infra-assinado,___________(informar  o
cargo)____________,  Identidade  nº  ________________,  expedida  pela(o)  ________,  e  CPF nº
________________, DECLARA, conforme estabelecido pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, nos termos do art.  11, II,  aplicado subsidiariamente ao Órgão promotor da licitação,  que
aceita cotar o objeto desse procedimento com preços iguais ao do licitante vencedor, para os itens
abaixo:

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO Nº 37/2009 DO

CNMP

(Nome da empresa)_____________________,  CNPJ nº  _______________________,  sediada na
_________________(endereço  completo)  ______________________,  por  intermédio  de  seu
representante  legal,  o(a)  Sr.(a)_______________infra-assinado,___________(informar  o
cargo)____________,  Identidade  nº  ________________,  expedida  pela(o)  ________,  e  CPF nº
________________, DECLARA, em atenção às disposições proibitivas insertas na Resolução nº 37
do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de abril de 2009, em especial ao artigo 3º, que,
entre seus sócios, gerentes ou diretores, não há cônjuges, companheiros(as) ou parentes em linha
reta,  colateral  ou por afinidade, até o terceiro grau,  inclusive,  de membros ou de servidor (este
quando ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento) do Ministério Público do Estado
de Alagoas.

__________, __ de __________ de 2018.
(local)    (dia)         (mês)               

___________________________________________
Carimbo e assinatura do representante legal
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